PROJETO DE LEI Nº 62/2018

“Institui a Semana Municipal de Combate a alienação Parental, e declara  a data de 24 de junho como Dia do Combate à Alienação Parental,  e da outras Providências”.

Autor: Vereador Professor Rafael Alan de Moraes Romeiro – PODEMOS

A Câmara Municipal de Itapevi, nas suas atribuições legais, aprova:

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Municipal a “Semana do Combate a Alienação Parental”. Que ocorrerá, anualmente, na semana que incluir o dia 24 do mês de junho.

Art. 2º - A data de 24 de junho fica declarada como dia Municipal de Combate a Alienação Parental. 

Art. 3º - O evento que trata o art. 1° será organizado por comissão formada pelas entidades representativas da Criança, do Adolescente e do Idoso, Ordem dos Advogados do Brasil – Subsecção Itapevi e o Poder Público Municipal. 

Art. 4º - O Poder Público Municipal promoverá iniciativas de apoio à Semana Municipal de Combate à Alienação Parental, auxiliando na divulgação e na valorização do combate à prática da Alienação Parental.

Art. 5º - Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Público Municipal poderá:

I - Promover palestras, workshop, conferências, seminários e outras atividades que venham a oferecer atendimento, orientação social, jurídica, psicológica, educacional e cultural, além de jogos poliesportivos e entretenimento às crianças, adolescentes, idosos e seus responsáveis que direta ou indiretamente se vejam envolvidos em alienação parental, promovendo a defesa de seus direitos;

II - Desenvolver atividades específicas junto à rede municipal de ensino, corpo docente e discente e à sociedade;

III - Efetuar, junto à rede pública de ensino e à sociedade, campanha que visem esclarecer os efeitos da Alienação Parental.

IV - Realizar concursos culturais de música, pintura, fotografia, redação e gincanas junto à comunidade escolar do ensino municipal;


[bookmark: _GoBack]V - Efetuar campanhas publicitárias institucionais junto aos meios de comunicação com o fim de divulgar a Semana do Combate a Alienação Parental e suas atividades; e

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios e parcerias, com os Governos Federal e Estadual, instituições privadas e fundações.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Itapevi, 28 de maio de 2018.



Vereador Rafael Alan de Moraes Romeiro
Professor Rafael 
Líder do Governo
Vice-Presidente
PODEMOS









JUSTIFICATIVA

A Alienação Parental tem se tornado tema de diversos debates, visto sua importância, e constante crescente de demandas judiciais para a solução destes conflitos (Conforme nos mostra os dados fornecidos pelo CNJ – Conselho Nacional de Justiça). É fato, a importância da elaboração de meios que visem a proteção do maior prejudicado nesta relação, o filho.

Buscar no Judiciário, de forma coercitiva a reparação do laço familiar, talvez não seja o melhor método. Tendo em vista, a possibilidade de o dano causado, tornar-se irreparável, trazendo consigo consequências irreversíveis.

A Alienação Parental, caracteriza-se principalmente, pela degradação da imagem do ex-cônjuge, através de fatos que tragam vergonha ou rancor na criança, influenciando em sua formação psicológica. Em alguns casos, é possível observar a tendência de vingança do alienador – agente que realiza o dano.

Em uma análise a nosso ordenamento jurídico, vislumbramos uma importante evolução normativa na proteção a esta prática. Ressaltar a aplicabilidade de princípios constitucionais que se enquadram ao tema, torna-se imprescindível, visto que este dará validade na aplicação dos seguintes. Dentre eles podemos citar: O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana; o Principio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente e o Princípio da Paternidade Responsável. A Lei N° 12.318 de 2010 traz em seu teor, a previsibilidade e conceituação da pratica da alienação parental, discorrendo esta, em seu art. 2°:  

 Art. 2° da Lei 12.318/2010: Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

O melhor método, para que a problemática seja evitada, é a prevenção e exposição para a população do perigo e consequências da prática. A prevenção, além de evitar o dano psicológico inerente ao mesmo, evita o desgaste que a relação jurídica processual traz consigo. 

Visto aos argumentos expostos, e comprovado a viabilidade da presente propositura, conto com o apoio dos nobres pares, e aproveito para renovar meus votos de estimas e consideração. 


Câmara Municipal de Itapevi, 28 de maio de 2018.



Vereador Rafael Alan de Moraes Romeiro
Professor Rafael 
Líder do Governo
Vice-Presidente  
PODEMOS
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